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TRIBU AL REGIONAf, DE JUS'l'IeA ELEITORA;L DE S. PAULO 

i:..ta da Installaç· ••• • • • • • • • • • 

Presidente. • • • • • • i nistro Affonso José de Carv lho 

Vicente Presidente ••••• Professor Re~aldo Porchat 

frocurador ••••.•••••••• Dr. Plinio Barreto. 
1 

{
tilni stro Antonio Hermogenes A.Silva 

Juizes effecti voa...... fi.nistro Syl vio Portugal 
Desembargador Vieira ferreira. 

Juizes substituto,..... inistro Ma.rio Pinto Serva iProfessor Antonio Sampaio Ib~ia 

Dr .Abrahã.o Ribeiro. 

-------
· CTA DA 51a. SE E'!O ORmNARI! 

Ao• vinte e oito dias do mez de março de mil novecentos· e trinta• 

tres, presentes, Í.s dezeseis horas, no Pa.lacrio da. Justiça, os Snra .Jui­

ze1: Jfini tro Affonao José de C rvalho, Antonio Herm.ogenea A1teifelder 

Silv e Sylvio Portugal; Prof. R ynaldo Porchat, Dr. Plinio Barre t o e 

Desemb rga.dor Vieira· Ferreira, ao. todo seis, real11 ou-s- a 51a. sessão 
• • 

ordinaria do Tribunal Reeional de Justiça Eleitoral de S.Paulo, sob 

a presidenoia do r .eiro. Verificada & existenoia ,a, numero legal, o 

~ nr. 
J/ 

i nistro President e mandouque se procedesse & leitura da acta an-

terior, que pos ~a em dincussão, foi ·pprovad com um pequeno reparo, 

no tocante á autorisagão, já concedi da p elo Tribu al, rel&tiva.ment e ao 

registro do Partigo Republicano Paulista. O expediente lido constou: 

do offioio de nl ,,20, do Snr. Dr.· Hermenegildo de Barros, Ministro 

Presiden t e do Tiibunal Sup rir, enviando, por copia authentioaia, o 

aooordam. n. ;;4, do mesmo Tribunal, em virtude do qu ficou decidmdo 
, . , 

que so quando o al lst ndo declare o logar de seu nasoLuento for& do 
. J/ , 

territorio n&cional e que ficara adatrioto a pr ovar que, &pezar de 
• # 

tal ciroumstanoia, e brasileiro (de nasci entoou por naturalisação) 

por occorrer algum dos casos previst os no artigo ,a, numero 4, letra 

b, do Codigo Eleitor~l s circulares e na. ,}02,;;o; e ;437, do 
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do Tribu al Superior, deter;minando que:" para fiel execução do que 

foi deoidido pe lo mesmo Tribu ,al, com relação aos registros de Parti-

dos Politico1, dev r ser observados os seguintes requiaitos: compete 

exclusiva.mente ao Tribunal Superior, nos termos do§ unioo, artigo 99, 

ao Codigo a1eitoral e artigo 92, do Regimento Geral, ordenar o regis-

t10 do Partido Politico qu .ndo o ambito de su aogão se extender a to­

do o paiz, isto é, qu ndo tôr naoiohalJ 2º-ao Tribunal Regional, por 

torga dos mesmos diapositivos, compete orden r o registro do Partido 

Politico, que restrin~ sua acção Í. respectiva região, oommu_ ioando 

ao Tri bu al Superior, perante o qual não ha necessidade d& fazer novo 

registro, devendo nessa comm.u ic gão constar todos os esclarecimentos 

para que u ponaa.m ser f'ei tAs as devidas annotações na Secretaria do 

mesmo Tribunal.J ,:. quando os partidos ja'obtivera.m registro no Tribu­

nal Superior prevalece esse registro, ainda que tenham acção méra.m.ente 

regional, f zendo-ae a devida coram 1ic ção ao Tribunal RegionalJ 4º-no 

tocante aos Partidos Politico que obtivere.m. registro no Tribu..~al Regio• 

na.l o não requereram ao Tribunal Superior, estão dispensados de o fa­

zer, si têm aogão méram.ente regioral• devendo requerer o registro no Tri­

bunal Superior, junta.ndo certidão do aocordmn do registro local• si tôr 

. nacional o ambito de sua cç·o; 11 communicando haver nega.do aldmrisagão 

para que os juizea eleitora.e• acoeitem retratos de irmãs de caridade com 

aa veatea talares, tendo sobre e b ça o m&nto da respeotiva congrega­

ção religiosa, e isto tendo em vista o disposto no artigo 15, letra b, 

in fine, do Reg ento Geral•, que exige offereça o cidadão qualifica-
, . 

do 3 copias de sua photographia, apresentando a imagem nitida da cabe-

;a desoobe ta, tirada de frente; oommunica.ndo que "nos termos do decreto 

22249, são declarados inelegiveis todos os candidatos á assembléa nacio­

nal const itu nt, quer figurem em lis t · s, quer avulsos, que não esti­

verem devidamente registrados no Tribunal Regional até cinco dias antes 

da eleição, e bem assim que o Tribunal Regional eó poderá registrar lis­

tas de Partidos Politicos que tenham acgão nacional, si tiver recebido 
-contin·1-a.-
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001Lunioaç&Q ie que e11e1 Partidos se acham regi1trac1D1"1 e do telegram­

ma n. 3~ de Rio Cla.ro, aolioi tando nomeação urgente a, Juiz Ioga&>, 

afim c1a que o serTiçÓ eleitor• aJ. naquella comarca não soffra solugão de 

continuidade. Km seguida., o Snr. Mi nistro Presidente submette & juizo ào 

Tribunal, os seguintes pro cessos que se achavam sobre a mesa: o de n ••• 

,,;9, do Juiz Eleitoral de Paraguasaú, Dr. Benevolo Luz, commu oanlo 

e haver imposto a pena de suspensão. per ;o dia,, ao esori vi.o de paz o 

districto de Tiitê, daquella cana.r , Snr. 'qiintilia o Ferreira Netto, 

nomeando para o cargo de eaori vão eleitoral, clurante o seu impedi ento, 

o primeiro oaorevente do cartorio do 1• offioio, Snr. Benedicto a1oi­

me~te. O Tribunal entendi que, para o targo de escrivão eleitora.l, aó 

pode 1er nomeado funcoionario v!talicio. Resolve, no entanto, approvar 

a nomeação do juiz, em virtude da impossibilidade de reca.hir a nomeação, 

no caso concreto, em funcciona.rio de tal naturesa; o de n. 3;67, do jul! 

eleitoral de S.Roque, Dr. J. E. Silva Ramos, consultando sobre até que 

ala poderá receber pedidos de inscripção eleitoral. O Tribunal decide 

que esses requeri entoa deverão er feitos até o dia 10 de Abril proxi--
mo, &s 24 hor J o de n. ,,46. do Juizo eleitoral d& 2a. var e 18a.ze-

n&, de S ntos , Dr. oel Gomes de Oliveira. , solicitando, para maior fa• 

oilida.de do serviço eleit<n- 1 naquella zona, a designação do juiz de ii­

reito da vara priv tiva do ePTiço cri inal de Santos, Dr. Pedro Rodo­

valho 1'a.roonde1 Chave , _ara exercer a.s funoçoes eleitoraes. O Tribu,, al 

decide que a lembrada designação é da csompetencia exclusiva do Presiden­

te: o d!fioio n• 2765, do 2° Deleg do auxiliar, l:lt'. Affonso Celao a, 
Paula LL.a, pelo Chefe de Policia, connnunioa.ndo que, conforme apurou o 

delegado de· policia de Rio C1 ro, em syndioanoia rigorosa a que proce­

deu, r ão têm nenhum fundamento ae a.ocuaaçõea contra a1 autoridades poli­

ciae1 de Ityr pina, contidas no telegra.mma encaminhado a este Tribu.al. 

Foi decidido polo Tribunal que sejtntas11 o offioio ao processo a que o 

mesmo se refereJ o de n. 3' , do juizo eleito!9.l de Jahú, Dr. Joao Gon-

9alve1 de Oliveira, oomm.unioando ser quazi impossivel, dentro do prazo 
•segue-



-4-
e 15 dias, vencer o grande n·unero de pedidos de inscrição eleitoral da 

sona, em virtude de te~ ficado a comarca sem juiz togado durante cerca 

de .dois mezesJ o de n., O. do Juiz eleitoral ie Santo Grande, Dr • .Ama­

rilio Rocha, co 1. unioando aver designado o escrevente do oa.rterio elei­

tora.1 da oomarc.;. , Sr.Alfredo rtina de Oliveira, para subscreTer 01 ter­

mos de continuação dos processos de insoripçõea eleitor s; o de n.;~, 
do juizo eleitoral de Ita.poranga, Dr. Raul Julião, communioa.ndo o anda­

mento dos serviços eleitoraes da zona, Ouvido o Sr. Dr. Procurador, o 

Tribunal resolveu pelo seu arohi'VlLm.entoJ o de n. 53~1, do juizo eleitor 1 

de Caçapav Dr, J.Aristides fonteiro, solicitando um z de lioenta para 

tratar de sua sáude. Ouvido a respeito o Sr. Dr.Procurai> r, o Trib11-11al 

resolveu conceder a lioengaJ o de n. · 5 9, de juiz eleitoral de Jahu, Dr. 
José Gonçalves de Oliveira, c0Jllll.u 1ioanw haver d aignado os prim.eirce 

e segu11dos escreventes d.o oartorio do 2: officio para auxiliarem. o res­

pectivo escriv·o no erviço eleitoral, podendo subscrever no8 termos a. 
continuação dos proces'sosJ o de n. ,,45, do juiz- ua segunda zona eleito­

r 1, Dr.Vicent e :4am de de Freitas, communican<b haver designado pa~a sub­

sore er os termos prooe ~uae de cont inuação, como uxiliar do escrivão 

interino, Sr. Ra~undo Prado, o 5! e crevente do cartorlo do 6• offi­

oio, Sr. Emilio edina; o d n. J341. do eacriv~o eleitoral de Viradou­

ro, Sr. aoifico Gomes Caldeir , oons 1lt ndo sobre si pÓde entrar no go~ 

ao de licença do oar o de e oriv·o eleitore.l, visto ter sido, por motivo 

de molesti ~ licenoiado do cargo de e crivã.o. ·o Tribunal, ouvido a. res­

peito o Snr • .Dr. Procurador, decid que o con ulente prÓve o allegadoJ o -ie n. offici o do Chef do Gabinete de nveatigaç0es, comm.unicando, 

" a consulta dest Tribun 1, que os serviços dactylo1copioo1 

de oar cter official estão a cargo do Serviço de I entlficagão do refe-

rido Gabinete e do Departamento Estado&l do Trabalho. O Tribunal aeter• 

minou que o processo fÔs e junto ao de n. 2800J o de n, 2122, referente 

um prot to feito pelos voluntario• constituoio1alls as residentes em. 

Ribeirão Bonito, & respeito de uma. denu ci& apresentada ao Tribunal, con­
-segue 

-
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tra as autoridade• loe e. O Snr . Dr. Procurador opinou pelo 

chlvam.ento, ju t ndo-s ao pr ocesso de denuncia referido. O Tribu 1al 

concorda. com S.EzeiaJ o de n. 56, relativo ao _recurso inter oato p&• 

r o Tribu 1 Superior , por Annibal Toledo . do ccordam n. 6;, de t e 

Tribun 1, Ir.'11.tendo o despacho do Juiz da 1 Vara Civel desta C pita.1, 

que i ncluiu o no.me do recorrente entre os qualif icados ex-eff'icio. O tri­

bunal ecide, por una.nimiclade, não tomar conheciment~ do reouro por 
, -ter sido este presentado fora do prazo legal. Isto feito. e JUtm havendo 

sobre a mesa os accordams ns. 91 a 95, o Snr. i nistro Presidente decla• 

rou-os pulice.dos. A seguir, o Snr. Ministro Presidente a.á a p lavra ao 
# 

Sr. Dr. Procurador, afi de que S.Excia, proceda. leitura doa pareceres 

que emittiu. Relativamente ao prooeaso n. çonstante das informações 

pres t s pelo juiz eleitoral de Atibaia, Dr. J ,p.o de Paula Castro, 

sobre de oia presentada ao Tribu al contra o juiz de paz de Nazareth 

e respecti o e cr ivão eleitoral, S.Exci. é de parecer que, atteridendo• 

se 's referidas infor çÕe , sej · severamente advertido o escrivão.oha­

nw.ndo-se , outrosi, a atte ç-o do juiz de paz para os otos irregul&-
# • # 

roa que est pr tio ndo, for de sua competenei. O Tribunal approva o 

po.r oer. No processo n. 3 offic io do Juiz ~leitoral de Sertãosinh.o, 

info 1do a :re peito das ccusações feit as pera.nte o Tribunal contra 

o sub-dele do de Pontal , di trioto da uella comarca,oSr, Dr. Procurador 

opinou pelo arohiv ento do.., papeis , por não existir, 110 co.so , materi& 

suffioient ra eç-o pena.l. O Tribunal aprova. o parecer de s.Exoia. O 

Sr. Dr. Plinio Barre t o 
# 

de p reoer ain :1 que soja rohiv do o processo 

n. 3 9, em que ~ accusaà> o escrivão do o rtorio eleitoral de Santos, 

Sr. José de Almeid Pr do Ca1pos, tendo em vis t as explicaçõe·s a.presen­

tadas pelo referido fu ocio. ario. 6 Tribunal decide pelo arohivamento. A - ~~ 

seguir, o Tribunal entr decidir o recursos elei tornes -rut~ da ordem 

dos trr l. alhos, tendo o Snr. inistro Presidente concedido palavra ao 
.., 

Snr. inistro,Prof. Reynaldo Porohat , relator do recurso n. 67, em que 

é recorrente romotori& Publica de Monte Alto, e, recorrido, o juizo 

local. S.Exoi&. eapõe s variaa peças do proces o e l Ae o parecer do 
-... ......... ......,_""'-=lliiíiia~~ 
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o Snr. Dr. Procurador, t ndo por votar pelo archivam.ento do 

reour.ao. odos os Snrs. Ministros acompanham o vóto do Sr. Prof. Porohat. 

O nr. 1.finistro Presi~ente concede a palavra. a seguir, ao Snr. Dr.Her-
, 

mogenes Silva, relator do recurso n. 72, em que e recorrente axinúli&no 
' 

erti e,reoorrido, o Juizo de Orlandia. S.Excia. , examinando o procesao, 

e de accÔrdo com o p reoer do Snr. Dr. Plinio Barreto, vóta pelo pro-
; 

vi ento do recurso, no que e comp nhado por iDdos os demais ·nistroa . 

Continuando com a pal vr * o inistro Dr. H r~o ·enes Silv relatva o 

reourso n. 78, em que é recoPrente Paulo Corrêa Lima e, recorri o, o 
... 

juiao de Tiete. Estudando as varias peças do processo e tomando em con-

sideragão o parecer do Snr . Dr. Procurador vóta S.Exci • pelo provL,en­

to do recurso, no que ' acompanh~do, una.n· ement e• pelos demais Senhor s 

}f nistros. O Snr. :U:inistro He:rmogenes Silva, ainda oom a palavr , passa 
, 

a relatar o rec\lrso n. 81, em que e reoorrent Felioio Garofalo e, recor-

ri o, o. Juízo de r araqu ra. Em fac da. i procedenci dos seus fund en­

tos, e tendo em vis ta o parecer e~ado pelo Sr. Dr. Plinio Barreto, 

vÓta S.Exoia. pelo não provimento do reourso . Todos os ~nrs. nistros 

o co1apanhrun. A I guir, o Snr. 
, 

nistroPresidente da a palavra ao Snr. 

Dr. Sylvio Portugal, rel ator do reourso n. 80, em que é recorrente Jo-
, 

se Fir-illino de Oliveira , recorrido, o Juizo de Caconde. S. Excia., ana-

lysa.ndo os fund entos offerocidos, vota de aocÔrdo com o p reoer do 

snr~ 0r0 Plinio Barreto pelo provb.ento do recurso no que é mguido• 

·nitro . Nadam is havendo a tratar, 

o Snr . Ministro Pr ... i àân te, depois de convocar os senhcr e s J ui ze pa- · 

. . - , 
mos, 1as hor s e logar, encerrou os trabalhos ra Pro x1ma sessao as 

do <li 
' 

ndando que e 1 V se eet cta, qu eu_. José Fe ix Alves 

de Souza, secret rio interino, redigi e assigno. 


